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RESUMO 

As sociedades contemporâneas são caracterizadas por crescente pluralidade 
religiosa, cultural e política, fenômeno que amplia as possibilidades de coexistência 
democrática, mas também intensifica conflitos, disputas simbólicas e manifestações 
de intolerância. Nesse contexto, o presente artigo analisa o papel das Ciências das 
Religiões Aplicadas na promoção da pluralidade religiosa e do diálogo inter-religioso 
como fundamentos para relações cidadãs e democráticas. O estudo parte do 
seguinte problema de pesquisa: como promover a convivência democrática em 
sociedades marcadas pela diversidade religiosa, considerando as assimetrias de 
poder, os conflitos identitários e a instrumentalização política da religião? 
Sustenta-se a hipótese de que as Ciências das Religiões Aplicadas, enquanto 
campo interdisciplinar voltado à mediação social, constituem instrumento estratégico 
para a gestão democrática da diversidade religiosa. Metodologicamente, trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, de natureza teórica, desenvolvida por meio de revisão 
bibliográfica e documental, com análise hermenêutica crítica de produções 
acadêmicas relacionadas ao pluralismo religioso, à laicidade do Estado, aos direitos 
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humanos e ao diálogo inter-religioso. Os resultados evidenciam que a pluralidade 
religiosa representa uma característica estruturante das sociedades democráticas, 
exigindo mecanismos institucionais capazes de mediar conflitos e promover o 
reconhecimento da alteridade. Verificou-se, ainda, que a laicidade estatal 
desempenha papel fundamental na garantia da liberdade religiosa e da igualdade de 
direitos, enquanto o diálogo inter-religioso se apresenta como prática cidadã 
orientada pelo respeito às diferenças e pela construção de uma cultura democrática. 
Conclui-se que as Ciências das Religiões Aplicadas possuem relevância estratégica 
na formulação de práticas educativas, políticas públicas e processos de mediação 
social voltados ao fortalecimento da convivência plural, contribuindo para a 
consolidação de sociedades mais inclusivas, participativas e comprometidas com os 
direitos humanos. 

Palavras-chave: Pluralidade religiosa; Diálogo inter-religioso; Ciências das 
Religiões Aplicadas; Cidadania; Democracia. 

 

 

ABSTRACT 

Contemporary societies have been characterized by increasing religious, cultural, 
and political pluralism, a phenomenon that expands the possibilities for democratic 
coexistence while simultaneously intensifying conflicts, symbolic disputes, and 
manifestations of intolerance. In this context, this article examines the role of Applied 
Religious Studies in promoting religious pluralism and interreligious dialogue as 
foundations for democratic citizenship and social coexistence. The study addresses 
the following research problem: How can democratic coexistence be fostered in 
societies marked by religious diversity, while accounting for power asymmetries, 
identity-based conflicts, and the political instrumentalization of religion? The central 
thesis is that Applied Religious Studies, through its interdisciplinary and socially 
mediating approach, offers a strategic framework for the democratic management of 
religious diversity. Methodologically, this qualitative theoretical study has been 
conducted through a bibliographic and documentary review, supported by a critical 
hermeneutic analysis of academic literature concerning religious pluralism, state 
secularism, human rights, and interreligious dialogue. The findings indicate that 
religious pluralism is a structural characteristic of democratic societies, requiring 
institutional mechanisms that can mediate conflicts and foster recognition of 
otherness. The study further demonstrates that state secularism plays a fundamental 
role in safeguarding religious freedom and equal rights, while interreligious dialogue 
emerges as a civic practice grounded in respect for differences and the construction 
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of a democratic culture. It is concluded that Applied Religious Studies brings strategic 
relevance for the development of educational practices, public policies, and social 
mediation processes aimed at strengthening plural coexistence, thereby contributing 
to the consolidation of more inclusive, participatory, and human rights-oriented 
societies. 

Keywords: Applied Religious Studies; Religious Pluralism; Interreligious Dialogue; 
Citizenship; Democracy. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

As sociedades contemporâneas são marcadas por intensos processos de 

pluralização cultural, política e religiosa, que redefinem as formas de organização da 

vida social e tensionam os modelos tradicionais de convivência. A multiplicidade de 

crenças, práticas espirituais e formas de pertencimento religioso constitui elemento 

estruturante dos regimes democráticos, ao mesmo tempo em que revela a 

complexidade das disputas por reconhecimento, legitimidade e poder no interior da 

esfera pública. Nesse cenário, a religião deixa de ocupar posição restrita ao âmbito 

privado, projetando-se sobre instituições, políticas públicas e processos decisórios, o 

que exige abordagens analíticas capazes de apreender sua dimensão social e 

política. 

Todavia, a ampliação da pluralidade religiosa não se traduz, de modo 

automático, em relações sociais pautadas pela tolerância e pelo respeito mútuo. Ao 

contrário, observa-se a persistência, e em determinados contextos o 

recrudescimento, de práticas de intolerância religiosa, frequentemente associadas à 

instrumentalização política da religião e à tentativa de imposição de visões morais 

hegemônicas no espaço público. Tal cenário evidencia a existência de tensões 

estruturais entre diversidade religiosa, laicidade do Estado e efetividade dos direitos 

fundamentais, colocando em questão os mecanismos disponíveis para a gestão 

democrática do dissenso. 
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É nesse contexto que se insere o problema de pesquisa que orienta o 

presente estudo: de que maneira é possível promover relações cidadãs e 

democráticas em sociedades marcadas pela pluralidade religiosa, considerando as 

dinâmicas de conflito, as disputas simbólicas e as assimetrias de poder que 

atravessam o campo religioso? A partir dessa indagação, sustenta-se a hipótese de 

que as Ciências das Religiões Aplicadas, enquanto campo interdisciplinar crítico e 

orientado à intervenção, constituem instrumento estratégico para a mediação de 

conflitos e para a promoção do diálogo inter-religioso, contribuindo para o 

fortalecimento da convivência democrática. 

A tese defendida, portanto, reside na compreensão de que a 

institucionalização das Ciências das Religiões Aplicadas permite deslocar o 

fenômeno religioso de um plano meramente identitário ou dogmático para um 

horizonte de mediação pública, no qual o diálogo inter-religioso se configura como 

prática política orientada pelo reconhecimento da alteridade e pela promoção dos 

direitos humanos. Nesse sentido, o campo não apenas descreve a realidade 

religiosa, mas atua na construção de dispositivos sociais e institucionais voltados à 

gestão democrática da diversidade. 

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar o papel das Ciências das 

Religiões Aplicadas na promoção da pluralidade e do diálogo inter-religioso como 

fundamentos para relações cidadãs e democráticas. Como objetivos específicos, 

busca-se: a) compreender a pluralidade religiosa como elemento estrutural das 

sociedades contemporâneas e suas implicações em termos de conflito social; b) 

examinar as relações entre religião, poder e laicidade do Estado, com ênfase nas 

tensões envolvendo direitos fundamentais; c) discutir a especificidade das Ciências 

das Religiões Aplicadas enquanto campo de mediação social; e d) analisar o diálogo 

inter-religioso como prática cidadã, considerando seus limites e potencialidades. 

No que se refere aos aspectos metodológicos, a pesquisa possui natureza 

qualitativa, com abordagem teórica e interpretativa, situando-se no campo das 

Ciências das Religiões Aplicadas. Trata-se de um estudo bibliográfico e documental, 
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fundamentado na análise de produções acadêmicas relevantes acerca dos temas da 

pluralidade religiosa, diálogo inter-religioso, laicidade, cidadania e democracia. A 

análise dos materiais foi conduzida a partir de uma perspectiva hermenêutica e 

crítica, com o objetivo de identificar categorias analíticas, convergências e tensões 

nos discursos sobre religião e esfera pública. 

Por fim, destaca-se que a relevância do estudo reside na necessidade de 

compreender e enfrentar os desafios impostos pela convivência em contextos de 

diversidade religiosa, especialmente em sociedades democráticas marcadas por 

desigualdades e disputas simbólicas. Ao propor uma reflexão articulada entre teoria 

e prática, o presente trabalho busca contribuir para o fortalecimento de perspectivas 

que reconheçam a diferença não como obstáculo, mas como elemento constitutivo 

da vida democrática. 

 

 

2. PLURALIDADE RELIGIOSA E CONFLITO NAS SOCIEDADES 
CONTEMPORÂNEAS 

A pluralidade religiosa configura-se, na contemporaneidade, como um traço 

estrutural das sociedades democráticas, sendo indissociável dos processos mais 

amplos de diferenciação social, cultural e política. Longe de representar apenas um 

fenômeno empírico de coexistência entre crenças, o pluralismo deve ser 

compreendido como uma categoria analítica que expressa a complexificação das 

formas de produção de sentido no espaço público. Nesse contexto, conforme 

sustenta Claudio de Oliveira Ribeiro, o princípio pluralista opera como elemento 

articulador das pesquisas no campo das Ciências da Religião, permitindo apreender 

a diversidade religiosa não como anomalia, mas como condição constitutiva da 

modernidade (Ribeiro, 2019). 

Nessa mesma direção, o pluralismo religioso pode ser interpretado à luz de 

transformações paradigmáticas no âmbito jurídico e político, especialmente no 

contexto latino-americano. Conforme destacam Coelho et al. (2023), o 

 
 

 
  
  
ISSN: 2526-4036     –     MULTIPLOS@CESSOS                                         Página 105 



 

neoconstitucionalismo latino-americano incorpora a ideia de pluralismo jurídico como 

reconhecimento da coexistência de múltiplos sistemas normativos, o que, por 

analogia, permite compreender o campo religioso como espaço de sobreposição de 

racionalidades, valores e regimes de verdade. Assim, o pluralismo não se limita à 

diversidade de crenças, mas envolve disputas por legitimidade, reconhecimento e 

autoridade simbólica no interior da esfera pública. 

A dimensão empírica do pluralismo religioso evidencia-se em diferentes 

contextos sociais, como demonstram Silva e Borborema (2022) ao analisarem as 

práticas religiosas entre populações ribeirinhas amazônicas. Nesse cenário, 

observa-se a convivência de matrizes religiosas diversas, frequentemente 

articuladas de maneira sincrética e pragmática, o que desafia categorias rígidas de 

pertencimento e revela a fluidez das identidades religiosas. Tal configuração reforça 

a ideia de que o pluralismo não é apenas coexistência, mas também interpenetração 

e negociação contínua de sentidos. 

Todavia, a pluralidade religiosa não se traduz automaticamente em 

convivência harmoniosa. Ao contrário, conforme indica a literatura especializada, o 

pluralismo é atravessado por tensões, conflitos e assimetrias de poder que se 

manifestam em diferentes escalas sociais. Nesse sentido, o conflito deve ser 

compreendido não como exceção, mas como dimensão constitutiva das relações 

sociais em contextos pluralistas. A disputa entre diferentes tradições religiosas, 

longe de ser meramente teológica, assume contornos políticos, identitários e 

territoriais. 

Nesse aspecto, Costa e Quintanilha (2026) evidenciam que, no contexto 

urbano contemporâneo, a intolerância religiosa emerge como expressão concreta 

dessas disputas, manifestando-se por meio de práticas discriminatórias, violência 

simbólica e exclusão social. As cidades, enquanto espaços de intensificação das 

diferenças, tornam-se arenas privilegiadas de conflito, nas quais grupos religiosos 

disputam visibilidade, legitimidade e acesso a recursos simbólicos e materiais. 

Assim, a intolerância religiosa não pode ser compreendida de forma isolada, mas 
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como parte de dinâmicas estruturais que envolvem desigualdade, poder e produção 

de hierarquias sociais. 

A esse respeito, a noção de disputa simbólica revela-se central para a 

compreensão do fenômeno. As religiões, enquanto sistemas de produção de 

sentido, operam também como instâncias de legitimação de valores, normas e 

identidades, o que as insere diretamente no campo das lutas simbólicas. Nesse 

contexto, Rosas (2025) analisa a midiatização da fé e a emergência de formatos 

como a “teologia coach”, evidenciando como práticas religiosas contemporâneas se 

articulam a lógicas de mercado, performance e visibilidade, contribuindo, em certos 

casos, para a intensificação de discursos intolerantes e excludentes. A religião, 

nesse cenário, não apenas expressa crenças, mas também produz e reproduz 

formas de poder. 

Ademais, o ambiente escolar constitui um espaço estratégico para observar 

as tensões inerentes ao pluralismo religioso. Conforme aponta Montero (2024), as 

associações inter-religiosas desempenham papel relevante na construção de um 

pluralismo religioso no campo educacional, atuando como mediadoras entre 

diferentes tradições e promovendo práticas de reconhecimento mútuo. Contudo, a 

própria necessidade dessas iniciativas revela que o pluralismo, por si só, não 

garante inclusão, exigindo intervenções institucionais orientadas por princípios 

democráticos. 

Dessa forma, a análise do pluralismo religioso demanda o reconhecimento de 

sua ambivalência: ao mesmo tempo em que amplia horizontes de convivência e 

diversidade, também intensifica conflitos e disputas por hegemonia simbólica. O 

desafio, portanto, não reside na eliminação das diferenças, mas na construção de 

mecanismos institucionais e culturais capazes de gerir o dissenso de forma 

democrática. 

 

 

3. RELIGIÃO, PODER E LAICIDADE DO ESTADO 
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A presença da religião na esfera pública constitui um dos eixos centrais de 

tensão nas sociedades contemporâneas, especialmente em contextos democráticos 

marcados pela pluralidade de crenças. Longe de se restringir ao âmbito privado, o 

fenômeno religioso projeta-se sobre o campo político, jurídico e institucional, 

influenciando processos decisórios, disputas normativas e a própria configuração 

dos direitos fundamentais. Nesse cenário, a relação entre religião e poder revela-se 

estrutural, exigindo análise que ultrapasse abordagens descritivas e alcance a 

dimensão propriamente político-institucional do problema. 

A instrumentalização política da religião emerge, nesse contexto, como uma 

das principais formas de incidência do fenômeno religioso na esfera pública. 

Conforme apontam Ponte e Hahn (2023), as figuras religiosas e seus discursos 

continuam a exercer influência significativa sobre a formação da opinião pública e 

sobre a orientação de agendas políticas, especialmente em sociedades nas quais a 

religião mantém elevada capilaridade social. Tal influência não se limita à 

mobilização de fiéis, mas envolve a construção de narrativas morais que legitimam 

projetos de poder, frequentemente convertendo convicções religiosas em 

fundamentos de decisões estatais. 

Essa dinâmica torna-se particularmente sensível quando discursos religiosos 

são mobilizados para justificar restrições a direitos fundamentais ou para sustentar 

agendas excludentes. Nesses casos, observa-se uma transposição indevida de 

conteúdos confessionais para o plano normativo estatal, tensionando os princípios 

da igualdade, da liberdade e da dignidade humana. Conforme analisam Kinchescki e 

Corrêa (2025), o contexto brasileiro contemporâneo revela um movimento de 

“cristianização do direito público”, no qual determinadas matrizes religiosas passam 

a influenciar desproporcionalmente a produção normativa, gerando assimetrias no 

exercício da liberdade de religião ou crença. 

A esse respeito, a tensão entre religião e direitos fundamentais não decorre 

da presença da religião na esfera pública em si, mas da forma como essa presença 

se articula com estruturas de poder. A religião pode tanto operar como vetor de 
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emancipação quanto como instrumento de exclusão, a depender das condições 

históricas e políticas de sua mobilização. Nesse sentido, Silvestre (2023) destaca 

que a promoção dos direitos humanos em contextos de diversidade cultural e 

religiosa exige uma abordagem que reconheça a pluralidade sem abrir mão de 

parâmetros normativos universais, especialmente no que se refere à proteção de 

grupos vulnerabilizados. 

Diante dessas tensões, a laicidade do Estado assume papel central como 

princípio regulador das relações entre religião e poder. Todavia, a própria noção de 

laicidade é objeto de disputas conceituais e interpretações divergentes. Conforme 

esclarece Morais (2024), é fundamental distinguir laicidade de laicismo: enquanto a 

primeira refere-se à neutralidade estatal diante das religiões, garantindo liberdade de 

crença e de não crença, o segundo implica uma postura de exclusão da religião do 

espaço público. Essa distinção é crucial para evitar reducionismos que confundem a 

separação entre Estado e religião com a supressão da dimensão religiosa da vida 

social. 

No mesmo sentido, Mattar (2024) demonstra que conceitos como 

secularização, secularismo, laicismo e laicidade não são equivalentes, possuindo 

trajetórias históricas e implicações normativas distintas. A laicidade, no âmbito dos 

Estados democráticos contemporâneos, não implica a invisibilização da religião, mas 

sua regulação em termos compatíveis com a ordem constitucional e com os direitos 

fundamentais. Trata-se, portanto, de um princípio que não elimina o conflito, mas 

estabelece limites institucionais para sua manifestação. 

Essa compreensão é aprofundada por Giumbelli e Camurça (2024), ao 

analisarem as transformações da laicidade em contextos contemporâneos. Para os 

autores, a laicidade deve ser compreendida como uma relação dinâmica entre 

Estado, religião e sociedade, marcada por negociações contínuas e reconfigurações 

históricas. Longe de constituir um modelo fixo, a laicidade assume diferentes formas 

conforme os arranjos institucionais e as disputas sociais em curso. 
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No caso brasileiro, essa dinâmica revela especificidades que desafiam 

modelos clássicos de separação entre Estado e religião. A chamada “laicidade à 

brasileira” caracteriza-se por uma combinação de reconhecimento formal da 

liberdade religiosa com práticas institucionais que, por vezes, privilegiam 

determinadas tradições em detrimento de outras. Esse cenário evidencia que a 

laicidade não é um dado, mas uma construção política em permanente disputa, 

sujeita a avanços e retrocessos (Kinchescki; Corrêa, 2025). 

Ademais, o campo educacional constitui um espaço privilegiado para observar 

e tensionar essas relações. Conforme demonstram Campos et al. (2024), o debate 

em torno do ensino religioso e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

evidencia a necessidade de abordagens que conciliem alteridade, interculturalidade 

e abertura dialogal, em consonância com os princípios da laicidade e dos direitos 

humanos. Nesse contexto, a educação assume função estratégica na formação de 

sujeitos capazes de compreender a diversidade religiosa de forma crítica, evitando 

tanto o proselitismo quanto a exclusão. 

Dessa forma, a laicidade do Estado não deve ser concebida como simples 

separação formal entre religião e política, mas como princípio normativo orientado à 

garantia da igualdade, da liberdade e da pluralidade. Sua efetividade depende da 

capacidade institucional de conter a instrumentalização da religião e de assegurar 

que nenhuma tradição religiosa se converta em parâmetro exclusivo de regulação da 

vida pública. 

 

 

4- CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES APLICADAS E O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO 
COMO PRÁTICA CIDADÃ 

A consolidação das Ciências das Religiões Aplicadas como campo específico 

de conhecimento decorre de um movimento epistemológico que busca superar 

abordagens meramente descritivas ou normativas do fenômeno religioso, 

projetando-o como objeto de intervenção qualificada na esfera pública. Nesse 
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sentido, a noção de “aplicação” não se limita à transposição instrumental de saberes 

teóricos, mas implica a construção de mediações críticas entre conhecimento 

acadêmico e práticas sociais concretas. Conforme sustentam Oliveira et al. (2025), o 

conceito de aplicação nesse campo envolve a capacidade de traduzir categorias 

analíticas em dispositivos de atuação institucional, especialmente em contextos 

marcados por conflitos, desigualdades e disputas simbólicas. 

Essa especificidade confere às Ciências das Religiões Aplicadas um caráter 

intrinsecamente interdisciplinar, articulando aportes da sociologia, da antropologia, 

da ciência política, da pedagogia e do direito, entre outros campos. Tal configuração 

permite apreender o fenômeno religioso em sua complexidade, considerando 

simultaneamente suas dimensões simbólicas, institucionais e políticas. Nessa 

perspectiva, o princípio pluralista, conforme formulado por Claudio de Oliveira 

Ribeiro (2019), opera como eixo estruturante da análise, orientando a compreensão 

da diversidade religiosa como elemento constitutivo das sociedades 

contemporâneas e como desafio normativo para a convivência democrática. 

O desenvolvimento desse campo está diretamente relacionado a 

transformações no âmbito educacional, especialmente no que se refere ao ensino 

religioso. Conforme analisam Procópio e Brandão (2024), observa-se um giro 

epistemológico que desloca o ensino religioso da perspectiva confessional para uma 

abordagem fundamentada nas Ciências das Religiões Aplicadas, orientada por 

critérios científicos, pluralistas e laicos. Esse movimento reforça a função social do 

campo, ao possibilitar a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender a 

diversidade religiosa de maneira contextualizada e não hierarquizante. 

Nessa mesma direção, Campos et al. (2024) destacam que a incorporação de 

princípios como alteridade, interculturalidade e abertura dialogal no âmbito da 

educação básica constitui um avanço significativo na promoção de práticas 

pedagógicas comprometidas com a pluralidade. Ao articular o ensino religioso à 

Base Nacional Comum Curricular, os autores evidenciam a necessidade de construir 
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dispositivos educacionais que não apenas reconheçam a diversidade, mas que 

também promovam o diálogo como prática estruturante da formação cidadã. 

É precisamente nesse ponto que se estabelece a conexão entre as Ciências 

das Religiões Aplicadas e o diálogo inter-religioso, compreendido não como mero 

ideal normativo, mas como prática social e política. O diálogo, nesse contexto, deve 

ser entendido como dispositivo de mediação de conflitos, orientado pela construção 

de reconhecimento mútuo entre sujeitos e grupos portadores de diferentes 

cosmovisões. Conforme sustentam Cenci e Morgenstern (2024), o diálogo 

inter-religioso, quando inserido em contextos educacionais, contribui para a 

formação de uma cultura de convivência baseada no respeito à diferença e na 

valorização da diversidade. 

Todavia, a compreensão do diálogo como prática cidadã exige sua inserção 

em uma perspectiva crítica, capaz de reconhecer as assimetrias de poder que 

atravessam as relações inter-religiosas. O diálogo não se dá em um terreno neutro, 

mas em contextos marcados por desigualdades históricas, disputas por legitimidade 

e hierarquias simbólicas. Nesse sentido, Portugal (2025) defende que a presença da 

religião na democracia deve ser acompanhada de uma postura crítica, que impeça 

sua captura por projetos autoritários ou excludentes, ao mesmo tempo em que 

reconheça seu potencial de contribuição para o debate público. 

A noção de alteridade assume, nesse cenário, papel central. Dialogar implica 

reconhecer o outro não como ameaça, mas como sujeito de direitos e portador de 

uma racionalidade própria, ainda que distinta. Conforme argumenta Gomes (2025), a 

promoção de uma cultura de paz em contextos de intolerância religiosa depende da 

construção de práticas educativas e institucionais que valorizem a escuta, o respeito 

e a empatia. Nesse sentido, o diálogo inter-religioso não se reduz à coexistência 

pacífica, mas envolve processos ativos de reconhecimento e transformação social. 

Ademais, a articulação entre diálogo inter-religioso e direitos humanos 

revela-se fundamental para a compreensão de suas potencialidades e limites. 

Conforme aponta Silvestre (2023), a promoção da diversidade cultural e religiosa 
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deve estar ancorada em parâmetros normativos que assegurem a dignidade 

humana, evitando que práticas culturais ou religiosas sejam utilizadas para justificar 

violações de direitos. O diálogo, portanto, não pode ser concebido como 

relativização irrestrita, mas como prática orientada por princípios democráticos e 

jurídicos. 

Não obstante suas potencialidades, o diálogo inter-religioso enfrenta limites 

concretos que não podem ser ignorados. A persistência de discursos intolerantes, a 

instrumentalização política da religião e as desigualdades estruturais entre grupos 

religiosos constituem obstáculos significativos à sua efetivação. Além disso, há o 

risco de que o diálogo seja reduzido a uma retórica superficial, desprovida de 

impacto real sobre as estruturas de poder. Nesse sentido, a atuação das Ciências 

das Religiões Aplicadas torna-se essencial para qualificar o diálogo, conferindo-lhe 

densidade teórica e eficácia prática. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu evidenciar que a 

pluralidade religiosa, longe de constituir um fenômeno periférico, configura-se como 

elemento estruturante das sociedades contemporâneas, especialmente no interior 

de regimes democráticos. Nesse contexto, a tese sustentada foi a de que as 

Ciências das Religiões Aplicadas, ao operarem como campo interdisciplinar crítico e 

orientado à intervenção, desempenham papel estratégico na mediação de conflitos, 

na promoção do diálogo inter-religioso e no fortalecimento de práticas cidadãs. 

A partir do percurso teórico empreendido, verificou-se que o pluralismo 

religioso, embora amplie as possibilidades de reconhecimento da diversidade, 

também intensifica disputas simbólicas, conflitos e assimetrias de poder. Tais 

tensões tornam-se ainda mais complexas quando atravessadas pela 

instrumentalização política da religião, que pode comprometer a efetividade de 

direitos fundamentais e tensionar o princípio da laicidade do Estado. Assim, restou 
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demonstrado que a convivência democrática em contextos de diversidade religiosa 

não se estabelece de forma espontânea, mas exige mediações institucionais, 

normativas e culturais. 

Nesse cenário, a laicidade revelou-se como princípio regulador indispensável, 

não no sentido de exclusão da religião da esfera pública, mas como mecanismo de 

garantia da liberdade, da igualdade e da pluralidade. Sua efetividade, todavia, 

depende de interpretações comprometidas com os direitos humanos e com a 

contenção de práticas excludentes, o que reforça a necessidade de abordagens 

críticas e interdisciplinares sobre o fenômeno religioso. 

É precisamente nesse ponto que se aponta a relevância das Ciências das 

Religiões Aplicadas. Ao articular conhecimento teórico e intervenção social, esse 

campo possibilita a construção de dispositivos concretos de mediação da 

diversidade, especialmente em espaços institucionais como a educação, as políticas 

públicas e os sistemas de justiça. A centralidade atribuída ao diálogo inter-religioso, 

compreendida como prática política orientada pelo reconhecimento da alteridade, 

evidencia que a gestão democrática do conflito não implica sua eliminação, mas sua 

qualificação em termos compatíveis com os princípios do Estado Democrático de 

Direito. 

Ademais, verificou-se que o diálogo inter-religioso, quando fundamentado em 

perspectivas críticas, não se reduz a um ideal normativo abstrato, mas constitui 

instrumento efetivo de enfrentamento da intolerância religiosa e de promoção de 

relações sociais mais inclusivas. Contudo, seus limites também se mostram 

evidentes, sobretudo diante de desigualdades estruturais e da persistência de 

discursos que buscam impor visões hegemônicas no espaço público. Tal 

constatação reforça a necessidade de que o diálogo seja permanentemente 

tensionado por parâmetros normativos, em especial aqueles vinculados aos direitos 

humanos. 

Por derradeiro, as implicações deste estudo apontam para a necessidade de 

fortalecimento institucional das Ciências das Religiões Aplicadas, tanto no âmbito 
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acadêmico quanto em sua inserção em políticas públicas e práticas sociais. A 

consolidação desse campo como instância de mediação qualificada da diversidade 

religiosa revela-se fundamental para a construção de sociedades que reconheçam o 

dissenso como elemento constitutivo da democracia, transformando a diferença não 

em fator de exclusão, mas em fundamento de uma convivência pautada pela justiça, 

pela equidade e pelo respeito à dignidade humana. 
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